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RESUMO 

INTRODUÇÃO: O parto vaginal é o processo fisiológico inerente à reprodução 
humana, apresentando muitos efeitos positivos. A influência da Fisioterapia na 
assistência obstétrica, como parte da rotina da equipe, junto a participação da 
gestante no processo, por meio do uso ativo do próprio corpo, tem sido um grande 
facilitador no processo do trabalho de parto, contribuindo com a equipe e trazendo 
satisfação com a experiência do nascimento. O objetivo desse estudo se concentrou 
em analisar a atuação fisioterapêutica nas maternidades do estado de Sergipe, 
observando o perfil epidemiológico do tipo de parto e a influência da fisioterapia nesse 
contexto. MÉTODO: Trata-se de um estudo do tipo observacional transversal de 
caráter epidemiológico realizado em duas etapas. Na primeira, as informações sobre 
as maternidades e os números referentes aos tipos de parto foram coletadas através 
do site DATASUS. Já a segunda etapa consistiu na coleta de dados junto ao 
Departamento de Fiscalização e à Câmara Técnica de Saúde da Mulher do Conselho 
Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 17ª Região (CREFITO-17) sobre 
o quantitativo de responsáveis técnicos da Fisioterapia nas maternidades de Sergipe, 
bem como o levantamento de dados referentes ao serviço ofertado.  RESULTADOS: 
Foram registradas 23 maternidades em Sergipe, sendo 3 do setor privado, 4 
consideradas como atuação mista, ou seja, em âmbito público pelo SUS e privado e 
o restante com atendimento exclusivo pelo SUS, divididas em perfil de baixo, 
moderado e alto risco. Ao analisar o número de partos vaginais e cesáreos, observa-
se que o primeiro sobressai o segundo em grande quantidade, isto é, o parto vaginal 
apresenta-se com prevalência > 60% em maternidades mistas e > 24% naquelas com 
atendimento somente pelo SUS, com exceção das maternidades privadas que 
apresentam uma prevalência maior de cesáreas (> 24%) em comparação a 2,7% 
relacionados aos partos vaginais nesse perfil de maternidade. Ainda, ao analisar as 
respostas obtidas junto ao levantamento com o CREFITO-17, pontua-se      que 
somente 4 de todas as maternidades pesquisadas possuem fisioterapeuta na equipe 
obstétrica. Além disso, destaca-se que das maternidades incluídas neste estudo, 7 
delas possuem um número maior que 1000 partos por ano, sendo 4 as que já 
possuem fisioterapeuta na equipe.  CONCLUSÃO: Conclui-se que devido a 
prevalência de partos vaginais em Sergipe, observa-se a necessidade de inserção de 
fisioterapeuta na equipe multidisciplinar, a fim de auxiliar a mãe através de seu 
conhecimento e proporcioná-la uma melhor experiência desse momento, o parto. 

Palavras-chave: Parto; Parto normal; Cesárea; Modalidades de Fisioterapia; Saúde 
da Mulher.  



 

 
   
 

ABSTRACT 

INTRODUCTION: Vaginal delivery is the physiological process inherent to human 
reproduction, with many positive effects. The influence of Physiotherapy in obstetric 
care, as part of the team's routine, together with the participation of the pregnant 
woman in the process, through the active use of her own body, has been a great 
facilitator in the process of labor, contributing to the team and bringing satisfaction with 
the birth experience. The objective of this study focused on analyzing the 
physiotherapeutic performance in maternity hospitals in the state of Sergipe, observing 
the epidemiological profile of the type of delivery and the influence of physiotherapy in 
this context. METHOD: This is an observational cross-sectional epidemiological study 
carried out in two stages. In the first one, information about maternity hospitals and 
numbers referring to types of delivery were collected through the DATASUS website. 
The second stage consisted of collecting data from the Inspection Department and the 
Technical Chamber of Women's Health of the Regional Council of Physiotherapy and 
Occupational Therapy of the 17th Region (CREFITO-17) on the number of technicians 
responsible for Physiotherapy in maternity hospitals in Sergipe, as well as the 
collection of data regarding the service offered. RESULTS: 23 maternity hospitals 
were registered in Sergipe, 3 of which are in the private sector, 4 are considered as 
mixed operations, that is, in the public sphere by the SUS and private and the rest with 
exclusive care by the SUS, divided into low, moderate and high risk profiles. When 
analyzing the number of vaginal and cesarean deliveries, it is observed that the first 
stands out in large numbers, that is, vaginal delivery has a prevalence > 60% in mixed 
maternity hospitals and > 24% in those with care only by the SUS, with the exception 
of private maternity hospitals that have a higher prevalence of cesarean sections (> 
24%) compared to 2.7% related to vaginal deliveries in this maternity profile. Also, 
when analyzing the responses obtained from the survey with CREFITO-17, it is pointed 
out that only 4 of all maternity hospitals surveyed have a physical therapist in the 
obstetric team. In addition, it is noteworthy that of the maternity hospitals included in 
this study, 7 of them have a number greater than 1000 deliveries per year, 4 of which 
already have a physical therapist in the team. CONCLUSION: It is concluded that due 
to the prevalence of vaginal deliveries in Sergipe, there is a need to insert a physical 
therapist in the multidisciplinary team, in order to help the mother through her 
knowledge and provide her with a better experience of that moment, childbirth.  

Keywords: Childbirth; Normal birth; Cesarean; Physiotherapy Modalities; Women's 
Health. 
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1.      INTRODUÇÃO 
 

O parto vaginal é o processo fisiológico inerente da reprodução humana e tem 

muitos efeitos positivos, tais como aumento do contato do binômio mãe-bebê, 

contribuição na estabilização cardíaca e respiratória do bebê, diminuição de estresse 

e recuperação mais rápida no pós-parto (CHEN; TAN, 2019; CARNEIRO et al, 2015). 

Além desses, Guedes et al (2016) apontam como outro benefício o menor risco da 

mãe e bebê adquirirem infecções, visto ao processo de parturição e seus mecanismos 

fisiológicos. A cesariana, por outro lado, foi uma solução cirúrgica criada originalmente 

para resolver os problemas associados ao trabalho de parto difícil, mas atualmente 

não há controle direto sobre seu uso. Essa crescente popularidade levou a um rápido 

crescimento no número de cirurgias de cesariana em todo o mundo (CHEN; TAN, 

2019). 

Em (1990), o Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC) foi 

implantado pelo Ministério da Saúde (MS), visando o registro sistemático em âmbito 

nacional de informações sobre os nascimentos vivos (PAIVA et al, 2011). Através 

desse sistema, várias informações podem ser obtidas para observar as condições do 

nascimento, entre elas, o tipo de parto se faz presente. 

No Brasil, segundo o SINASC, em todo ano de (2021), foram registrados 

(2.600.261) nascidos vivos. Desse número, 1.112.959 foram de parto vaginal, logo 

1.484.688 ocorreram através da cesariana. Ou seja, a porcentagem de números de 

partos cesáreos, equivalente a aproximadamente 57,09%, sobressai o número de 

partos vaginais. Em 2018, um estudo publicado na revista científica The Lancet 

comparou a taxa de cesáreas em diferentes países. O Brasil ficou atrás apenas da 

República Dominicana. As cesáreas, realizadas tanto pelos serviços privados como 

pelos públicos, representavam 55,5% do total de partos no país. (BOERMA et al, 

2018).   

Em Sergipe, segundo o SINASC, no ano de 2021 o número de nascidos vivos 

(30.495). Desses, (16.915) foram de parto vaginal, em contrapartida, (13.580) foram 

através de cirurgia cesárea. Ou seja, aproximadamente (55,46%) dos partos em 

Sergipe no ano de 2021 foram através de parto vaginal e (44,54%) por parto cesáreo. 

A cesárea, que deveria ser escolhida somente em casos de risco de vida para 

mãe e/ou para o bebê, acaba erroneamente sendo a primeira opção para uma grande 
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parte das gestantes (BRITO et al, 2019). Oliveira e Penna (2018) concluíram que, 

embora algumas mulheres assumam a cesárea como opção inicial, elas não estão 

sendo informadas das vantagens e desvantagens da via de parto adequadamente e 

não estão cientes dos riscos da prematuridade e outras implicações. Tais riscos 

podem ser prejudiciais tanto para a mãe, quanto para o recém-nascido (RN), esses 

devendo ser considerados durante a escolha da via de parto na ausência da indicação 

de cirurgia cesárea (MASCARELLO; HORTA; SILVEIRA, 2017).  

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS) (2018), apenas metade das 

mulheres atendidas no setor público tem acesso a práticas benéficas e de baixo custo 

recomendadas no manual mais recente de cuidado intraparto da OMS, como a 

possibilidade de deambulação, de consumo de alimentos e de utilização de métodos 

não farmacológicos durante o parto. Diferentemente, no setor privado, o acesso a 

métodos não farmacológicos foi ainda mais baixo, sendo mencionado por apenas um 

terço das mulheres, observando-se assim uma maior utilização da analgesia 

farmacológica nesse âmbito, embora por apenas metade das mulheres (LEAL et al, 

2019). 

De acordo com a Resolução Nº 372, de 6 novembro de 2009, a atuação da 

fisioterapia na saúde da mulher é reconhecida como especialidade própria e exclusiva 

do profissional fisioterapeuta. A existência do fisioterapeuta no acompanhamento do 

trabalho de parto não é uma prática estipulada na nossa sociedade, no entanto, nos 

últimos anos, a importância da inserção desse profissional na equipe de obstetrícia 

vem ganhando destaque, sendo obrigatório em alguns estados do país através de 

projetos de Lei que reconhecem a necessidade desse no quadro de funcionários.  

Orientar e conscientizar a mulher para que ela amplie e potencialize toda sua 

energia é uma importante função do fisioterapeuta em obstetrícia, além de fazer com 

que esta mulher se torne cada vez mais segura e confiante durante o parto 

(BAVARESCO et al, 2011). O profissional fisioterapeuta, tem como função, ofertar o 

bem estar físico e psicológico durante o trabalho de parto, reduzindo as possíveis 

dores, objetivando o fortalecimento e alongamento da musculatura do assoalho 

pélvico, evitando assim complicações durante o parto (ANDRADE; ROCHA; 

MARTINS, 2011) 

A influência fisioterapêutica na assistência obstétrica , como parte da rotina da 

equipe, estima a responsabilidade da gestante no processo, por meio do uso ativo do 



9 
 

 
   
 

próprio corpo. A mobilidade corporal durante o processo de parto envolve a interação 

de vários fatores, dentre eles fisiológicos, psicológicos, culturais e, principalmente, o 

apoio e a orientação da equipe obstétrica. A atuação do fisioterapeuta é um fator 

estimulante para que a parturiente tenha consciência de que seu corpo ativo pode ser 

uma ferramenta para facilitar o processo do trabalho de parto, trazendo satisfação 

com a experiência do nascimento (BIO; BITTAR; ZUGAIB, 2006).  

Levando em consideração todos os fatos supracitados, ressalta-se a 

importância da condução de estudos epidemiológicos sobre o benefício do parto 

vaginal e a atuação da fisioterapia nesse processo, a fim de que mais políticas 

públicas sejam criadas e voltadas a esse assunto, prezando sempre o bem estar do 

binômio mãe-bebê. Sendo assim, o objetivo desse estudo se concentra em analisar o 

perfil epidemiológico do tipo de parto e a influência da fisioterapia nas maternidades 

de Sergipe. 

. 
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2. OBJETIVOS 
 

2.1 Objetivo Geral 
Analisar o perfil epidemiológico do tipo de parto e a influência da fisioterapia 

nas maternidades de Sergipe. 

2.2 Objetivos Específicos  

 Traçar o perfil epidemiológico dos tipos de parto nas maternidades de Sergipe 

nos anos de 2014 a 2021; 

 Estabelecer a prevalência de maternidades que possui fisioterapeuta na equipe 

multiprofissional ou na equipe de atenção à gestante ou puérpera  

 Observar a diferença do perfil epidemiológico do tipo de parto das 

maternidades que possuem fisioterapeuta na equipe das que não possuem. 
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3. MÉTODO 

3.1 Delineamento do estudo 
 

Esta pesquisa do tipo observacional, coletiva e ecológica foi realizada em duas 

etapas. Na primeira etapa, as informações sobre as maternidades foram coletadas no 

Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) e os números referentes 

aos tipos de parto foram coletadas através do site DATASUS. Já a segunda etapa 

consistiu na coleta de dados junto ao Departamento de Fiscalização e à Câmara 

Técnica de Saúde da Mulher do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia 

Ocupacional da 17ª Região (CREFITO-17) sobre o quantitativo de responsáveis 

técnicos da Fisioterapia nas maternidades de Sergipe, bem como o levantamento de 

dados referentes ao serviço ofertado.  

3.2 Coleta de dados  DATASUS 
 

A priori, foi delimitado um período no qual foram coletados os dados no site, 

compreendendo o ano de 2014 até o ano de 2021. Posteriormente, foram delimitadas 

as variáveis disponíveis no DATASUS que seriam utilizadas para filtrar a pesquisa, 

essas foram: regiões de saúde, ano de referência, tipo de parto, local de nascimento, 

local de registro e abrangência. Em seguida à seleção desses filtros, a estratégia de 

busca foi reduzida e o site apresentou os resultados, informando o número de 

nascidos vivos por ocorrência em cada maternidades das regiões de saúde 

selecionadas durante os anos requeridos. Importante ressaltar que somente foram 

levados em consideração os resultados obtidos dos nascimentos em maternidades e 

hospitais-maternidades, sendo os outros locais de nascimento (unidades de pronto 

atendimento (UPA), unidade básica de saúde (UBS), entre outros) excluídos da 

busca. 

3.3 Coleta de dados  CREFITO-17 
 

Inicialmente, foi realizado contato inicial via ofício com a Presidência do 

Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional de Sergipe da 17ª região 

(CREFITO-17), a fim de solicitar autorização e colaboração no acesso dos dados 

referentes ao serviço de Fisioterapia nas maternidades de Sergipe. Em seguida, os 
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pesquisadores foram encaminhados a contatar a Câmara Técnica de Saúde da 

Mulher e o Departamento de Fiscalização (DEFIS), detentores destes dados, que 

forneceram as informações solicitadas, a partir de um questionário elaborado pelo 

Conselho na plataforma digital Google Forms e enviado aos responsáveis técnicos da 

Fisioterapia nas instituições de atenção materno-infantil do estado. 

Em síntese, as informações obtidas foram: quantidade de fisioterapeutas 

contratados na maternidade para atuação em neonatologia e obstetrícia, jornada de 

trabalho desses profissionais, local específico de atuação dentro do local de serviço 

e outras. Os dados fornecidos pelo CREFITO-17 estão disponíveis no Apêndice I.  

3.4 Análise dos Resultados 
 

Após a finalização da coleta, os dados foram computados em tabelas, onde 

foram transformados em porcentagens. Além disso, foi realizada uma análise geral 

das informações obtidas junto ao levantamento com o CREFITO-17, para analisar e 

comparar as respostas do questionário junto aos dados do DATASUS. 
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4. RESULTADOS  
 
4.1. Total de maternidades registradas no CNES  

Em Sergipe, de acordo com o CNES, existem 23 hospitais maternidades ou 

maternidades cadastrados em todo o território, sendo a maior concentração em 

Aracaju por ser a capital do estado. Nesse município, são 5 estabelecimentos, sendo 

eles: a Maternidade Nossa Senhora de Lourdes (MSNL) com convênio pelo SUS; 

Clínica Santa Helena (CSH) com convênio particular e através de plano de saúde 

privado; Hospital Gabriel Soares (HGS); Sempre Viva Unidade Cirúrgica (SVUC), 

sendo ambas conveniadas de forma particular ou por plano de saúde privado e 

Hospital e Maternidade Santa Isabel (HMSI) possuindo convênio através de plano de 

saúde público e privado, atendendo também de forma particular e pelo SUS.  

Em Itabaiana, há 1 hospital e maternidade, o Hospital e Maternidade São José 

(HMSJ) com atendimento à população através do SUS e de maneira particular. Em 

Lagarto, existe a Maternidade Zacarias Júnior (MZJ), onde atende por plano de saúde 

privado, de maneira particular e pelo SUS. Em Estância, localiza-se o Hospital 

Regional Amparo de Maria (HRAM) que atende através do setor público e privado. 

Nossa Senhora do Socorro também dispõe de um hospital maternidade que atende 

pelo SUS, sendo o Hospital Regional José Franco Sobrinho (HRJFS) e em São 

Cristovão, o Hospital e Maternidade Nosso Senhor dos Passos (HMNSP). 

No sertão sergipano, há o Hospital Regional Governador João Alves Filho 

(HRGJAF) em Nossa Senhora da Glória; o Hospital Haydée Carvalho Leite Santos 

(HHCLS) em Canindé do São Francisco e o Hospital Municipal Zulmira Soares 

(HMZS) em Poço Redondo, todos atendendo pelo SUS.  

Além das cidades citadas anteriormente, Aquidabã, Carira, Cristinápolis e 

Macambira também possuem maternidades cadastradas no CNES. No entanto, as 

maternidades ou hospitais maternidades dessas regiões não possuem dados 

cadastrados no DATASUS, e por isso, não foram incluídas no estudo. Vale ressaltar 

que as cidades que constam nas tabelas correspondem às regiões de saúde de 

Sergipe, visto que essa foi uma das variáveis utilizadas no momento da pesquisa no 

DATASUS. 
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 4.2. Registro do número de partos ao longo dos anos (2014-2021) no estado 
de Sergipe  
 

Em 2014, o número de partos vaginais ultrapassou o número de parto 

cesáreos, sendo respectivamente 20.209 o número de partos vaginais e 16.089 o 

número de partos cesáreos. No ano de 2015, o mesmo fenômeno aconteceu. O 

número de parto vaginal foi de 20.554, diferentemente, o número de cesáreas foi 

15.045, menor ainda que no ano de 2014.  

Em 2016, o total de nascidos vivos diminuiu de forma que 17.533 recém-

nascidos foram por via vaginal e 13.741 por meio de cesárea. Já em 2017, houve um 

aumento considerável no número de cesáreas (15.353) em relação ao ano anterior, 

porém o número de partos vaginais foi de 17.861, um aumento de 328 recém-nascidos 

em relação ao ano anterior. Em 2018, o número de partos vaginais subiu de forma 

que houveram 19.253 nascimentos através dessa via de parto, já o número de 

cesáreas permaneceu na mesma base, havendo apenas um aumento de 207 

nascimentos em relação ao ano anterior, um total de 15.557.  

Os números no ano de 2019 também constataram a predominância de parto 

vaginal em relação ao parto cesáreo, sendo o primeiro com 18.052 nascimentos nesse 

ano e o segundo com 15.030 nascimentos. Em 2020, o número de partos vaginais foi 

17.738, em contrapartida o número de cesáreas diminuiu em relação aos três anos 

anteriores, sendo 14.497 registros de partos cesáreas. Por fim, no ano de 2021, 

16.915 partos foram realizados através da via vaginal e somente 13.580 por via 

cesárea. Os resultados detalhados estão contidos nas tabelas 1 e 2, onde mostra 

exatamente o local de nascimento e o número de parto de maneira discriminada. 
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Tendo em vista a diferença do número de parto normal e cesáreo ao longo dos 

anos, é válido citar que como algumas maternidades ou hospitais maternidades 

(HMNSP, HHCLS, HMZS, HMSJD e MNSA) não possuem nenhum dado cadastrado 

no DATASUS sobre número de cesáreas realizadas ao longo dos anos da pesquisa, 

devido a isso, não é possível obter o número de procedimentos realizados neste 

estabelecimento. Portanto, algumas instituições mencionadas na primeira tabela não 

estão presentes na segunda tabela. Além disso, há uma clínica cirúrgica (SVUC) 

mencionada na segunda tabela que apesar de aparecer na primeira tabela, não há 

nenhum registro de quantidade de parto vaginal de acordo com o DATASUS, logo 

presume-se que nela só haja realização de partos cesáreos.  

Ainda, observando a tabela, percebe-se que alguns estabelecimentos, apesar 

de não alcançarem a quantidade de 1000 partos por ano, mantem a prevalência de 

partos vaginais acima das cesáreas. Uma possível explicação é que esses, por serem 

de baixo porte, em cidades de interior, talvez não possuam atendimento especializado 

para realização de cesarianas. 

4.3. Quantidade total de partos por ano no estado de Sergipe 
 

Outro dado importante a ser mencionado é a quantidade exata de partos por 

ano, para esse número ser obtido, basta apenas somar a quantidade de partos 

vaginais e cesáreos em todos os estabelecimentos, consequentemente as regiões de 

saúde abrangidas pela pesquisa. Diante disso, através da análise das tabelas 1 e 2, 

pode-se observar que a quantidade de parto vaginal sobressai a quantidade de partos 

cesáreos em todos os anos pesquisados. 

Não obstante, pode-se concluir que a maioria das maternidades e hospitais 

maternidades registraram um número maior que 1000 partos por ano, sendo eles o 

HMSJ em Itabaiana, a MZJ em Lagarto, o HRJFS em Nossa Senhora do Socorro (que 

manteve a média de partos > 1000 do ano de 2014 até 2019) e o HRP (que também 

atingiu essa média, caindo apenas no ano de 2019 com um registro de 948 partos      

realizados). Todos esses dados podem ser observados detalhadamente na tabela 3. 

Transformando os números em porcentagens, quando relacionado a parto 

vaginal, nota-se que em 2014 (2,9%) foram realizados em maternidades particulares, 

55,9% em instituições mistas e 31,2% em públicas. No ano de 2015, 4% em particular; 

62,4% mistas e 33,6% em públicas. Em 2016, 3,8% particular, 66,7% mista e 29,5% 
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pública. Em 2017, 3,5% particular; 69,5% mista e 27% pública. Nos anos seguintes, 

em 2018, 2,7%; 69,3% e 28%, 2019, 3,2%; 72% e 24,8%, 2020 3,6%; 71,7% e 24,7% 

e em 2021 3,6%; 72,3% e 24,1% em maternidades privadas, mistas e financiadas pelo 

SUS, respectivamente. 

No tocante às cirurgias cesáreas, os percentuais mantiveram-se próximos em 

todos os anos, sendo 27,9% em maternidades privadas, 43,5% em mistas e 28,6% 

públicas no ano de 2014. Em 2015, 28,3% nos estabelecimentos particulares; 42,4% 

naquelas classificadas como mistas e 29,3% financiadas pelo SUS. Já em 2016, 

28,1%; 40,2% e 31,7% respectivamente em locais particulares, mistas e públicas. Do 

período de 2017 a 2021, os valores foram 26,7%; 28%; 26,3%; 27,9% e 25,4% nos 

estabelecimentos privados, 42,4%; 41,9%; 43,1%; 44,4% e 48,6% nos mistos e 

30,9%; 30,1%; 30,6%; 27,7% e 26% naqueles conveniados pelo SUS.  
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4.4. Atuação fisioterapêutica nas maternidades do estado de Sergipe 

A respeito das informações fornecidas pelo CREFITO-17, foram obtidas 4 

respostas referentes seguintes maternidades que contém fisioterapeuta no quadro da 

equipe multidisciplinar: HMSI, MNSL, CSH e HRAM, sendo os três primeiros 

estabelecimentos localizados em Aracaju e o último localizado na cidade de Estância.  

Acerca da quantidade de fisioterapeutas cadastrados na assistência materno-

infantil nas unidades pesquisadas no HMSI, a equipe é composta por 28 

fisioterapeutas cadastrados, 42 profissionais na MNSL, 1 na HRAM e 11 na CSH. Em 

todas as maternidades, esses fisioterapeutas trabalham 30 horas por semana. O 

regime de trabalho é dividido em 6 horas por dia ou plantão de 12 horas, porém, 

especificamente na CSH, é dividido em 6 horas por dia durante a semana, ou seja, de 

segunda a sexta e 12 horas por dia durante sábado, domingo e feriado. Além disso, 

também foi questionado sobre os dias da semana em que esses fisioterapeutas 

trabalham, sendo que em 3 das 4 clínicas supracitadas o regime de trabalho 

compreende todos os dias da semana, porém na HRAM, os dias de trabalho vão de 

terça-feira até a sexta-feira. 

No HMSI, os turnos de trabalho geralmente são das 7 às 13 horas, com 

concentração de atuação desses fisioterapeutas na unidade de internamento neonatal 

(UIN) (2 fisioterapeutas), sala de parto (3 fisioterapeutas) e atuação no puerpério 

quando solicitada a atuação pelo médico. Já na MNSL os turnos variam das 7 horas 

às 13 horas, de 13 horas às 19 horas e das 19 horas às 07 horas da manhã seguinte, 

sendo 39 fisioterapeutas atuando na UIN e 3 no ambulatório específico dessa 

-

de acompanhamento do desenvolvimento de bebês nascidos pré-termo.  

Na CSH, os turnos de trabalho também variam, podendo haver três turnos 

(manhã, tarde ou noite). A concentração de fisioterapeutas é somente na UIN, sendo 

11 profissionais atuando nessa área, sendo que a atuação no puerpério só acontece 

quando há solicitação pela equipe médica. Por fim, na HRAM, apesar da concentração 

de fisioterapeuta abranger a UIN, a sala de parto e o pós parto, há somente 1 

profissional responsável por essas duas áreas, e o turno de trabalho deste profissional 

é somente das 13 às 19 horas.  

Uma informação importante, possível de observar na Tabela 4, é que em 2 das 

maternidades que possuem fisioterapeuta na equipe (HMSI e HRAM), o número de 
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partos vaginais sobrepõe o número de cesarianas realizadas, no entanto, nos outros 

dois estabelecimentos (CSH e MNSL), o número de cesarianas é superior ao de 

parturição fisiológica, sendo apenas no ano de 2015 e 2016, na MNSL, que esse dado 

foi apresentado de forma inversa.  
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     5. DISCUSSÃO 
 

Referindo-se ao objetivo da pesquisa que tem como princípio analisar a 

atuação fisioterapêutica nas maternidades do estado de Sergipe, observando o perfil 

epidemiológico do tipo de parto e a influência da fisioterapia, destaca-se com os 

presentes resultados, a prevalência de partos vaginais ao longo dos anos elencados 

nesta pesquisa, assim como a presença de fisioterapeutas em 4 maternidades do 

estado de Sergipe que executam um número maior ou igual a 1000 partos por ano. 

O presente estudo observou que a proporção de parturições fisiológicas 

sobrepõe as cesarianas no estado de Sergipe. No entanto, esse fenômeno é diferente 

em âmbito nacional, dado esse que corrobora com o estudo de Oliveira e Cruz (2010), 

onde o Brasil é considerado um dos países recordistas em taxas de cesarianas, 

mundialmente. No Brasil, a diretriz da OMS considera que a taxa de cesariana de 

referência, para a população brasileira, seria recente de 25% a 30%. Em Sergipe, o 

percentual manteve-se maior ao longo dos anos da pesquisa, estando acima de 40%. 

No estudo de Patah e Malik (2011) foi evidenciado que os motivos que 

justificam o crescente aumento de cesarianas são fatores sociodemográficos, 

culturais, associados à solicitação materna para o tipo de parto e fatores associados 

ao modelo assistencial desenvolvido. Levando em consideração essa informação e 

observando o trabalho de Rocha e Ferreira (2020), também foi possível observar que 

a escolha da via de parto envolve 3 fatores, sendo eles: 1) o perfil socioeconômico 

das mulheres inseridas no atendimento público e privado; 2) a relação assimétrica 

entre os profissionais de saúde e a paciente, e 3) aspectos socioculturais que 

envol  

Na pesquisa de Velho, Santos e Collaço (2014), 20 mulheres foram 

entrevistadas acerca dos seus conhecimentos sobre parto vaginal e cesárea, onde 

todas elas já tinham vivenciado as duas experiências. Neste, foi observado que todas 

possuem opiniões positivas e negativas sobre ambos os tipos de partos, sendo 

descrito até que estas conhecem os benefícios do parto vaginal em relação a cesárea 

e inclusive algumas delas indicaram o parto vaginal como a melhor escolha a ser feita. 

No entanto, devido a situações traumáticas que já vivenciaram com o parto vaginal 

e/ou medo da dor, acabam optando por fazer a cesariana. 
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Em Sergipe, de acordo com o nosso estudo, o índice de partos vaginais é 

maior, mantendo uma prevalência acima de 50% desde 2014 até 2021, 

correspondendo ao preconizado pela OMS, uma vez que esse tipo de parto é mais 

vantajoso, pois reduz a chance de ocorrer hemorragia ou infecção e a recuperação 

no pós-parto é praticamente imediata (OLIVEIRA; SANTANA, 2019). Apesar desse 

dado desconsiderar o perfil da instituição, a prevalência de partos vaginais predomina-

se nas instituições mistas, sendo o menor registro em 2015 com 62,4% em 

comparação a 33,6% em maternidades públicas e 1,4% em maternidades particulares 

e o maior registro em 2021 com 72,3%, 24,1% e 1,2% respectivamente. É válido frisar 

que os benefícios do parto vaginal são inúmeros, as complicações desse tipo de parto 

são menores quando comparadas a cesárea e, o aleitamento do recém-nascido se 

torna mais fácil (FERREIRA; VIANA; MESQUITA, 2014).  

Douangvichit, Liabsuetrakul e Mcneil (2012), em seu estudo, analisaram dois 

hospitais públicos do Latos, e indicaram que o custo médio da cesariana e do parto 

normal é de 270 e 59 dólares, respectivamente, concluindo, assim como evidenciado 

por outros estudos que a cesariana acarreta mais custos do que o parto vaginal 

(SPONG et al, 2012; CAUGHEY et al, 2014). Levando em consideração essas 

informações, constata-se que em Sergipe, os custos para os planos de saúde, assim 

como para realizar um parto particular, são maiores do que aqueles gerados para o 

SUS, tal fato explica-se devido a dois fatores, o primeiro relacionado ao número de 

cirurgias cesáreas acontecer majoritariamente em instituições privadas, visto que 

essas são conveniadas através de forma particular ou plano de saúde e, segundo, 

pois esse tipo de parto exige maior tempo de permanência no estabelecimento.  

No trabalho de Entringer, Pinto e Gomes (2019) eles concluíram que o a 

cirurgia cesárea possui um custo 38% superior ao do parto vaginal e, analisando o 

custo total (procedimento e permanência em alojamento conjunto), esse custo 

permanece ainda maior para a cesariana, uma vez que o procedimento demanda uma 

maior permanência hospitalar.  

Em relação às informações colhidas junto ao levantamento com o CREFITO-

17, um aspecto importante observado em nossa pesquisa, é que dos 19 

estabelecimentos mencionados que realizam ambos os tipos de parto, somente 4 

possuem fisioterapeutas em sua equipe multiprofissional, e deste apenas 2 possuem 

fisioterapeutas atuando em obstetrícia (HMSI e MNSL), sendo um deles com apenas 
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1 fisioterapeuta (MNSL), o que corresponde a um déficit muito grande quando se fala 

em assistência a parturientes por esses profissionais. Importante destacar a 

importância do HMSI para o avanço da fisioterapia obstétrica no estado, pois 

apresenta uma concentração de fisioterapeutas voltados somente para sala de parto 

(3), desse modo, intensificando o cuidado à gestante, reconhecendo a importância da 

fisioterapia nesse momento e, ao mesmo tempo, fortalecendo e divulgando a atuação 

fisioterapêutica nessa área. Segundo Bavaresco et al (2011), o fisioterapeuta como 

acompanhante durante o trabalho de parto não é uma prioridade em meio a sociedade 

que vivemos, nem mesmo no SUS. Apesar disso, o fisioterapeuta na maternidade 

assume uma importância expressiva, pois através de recursos não farmacológicos, 

de suporte físico e ajuste de posicionamento, o mesmo pode proporcionar à 

parturiente alívio expressivo do quadro álgico (BARACHO, 2007).  

Os resultados deste estudo demonstram que além das maternidades que 

realizam um número maior que 1000 partos por ano, outras como o HMSJ em 

Itabaiana, a MZJ em Lagarto e o HRP em Propriá que além de atenderem a população 

da sua cidade, atendem parturientes provenientes de cidades vizinhas, registraram 

também uma quantidade de partos >1000 ao longo dos anos envolvidos na pesquisa. 

Esse número é considerado importante, pois agora no ano de 2022, a deputada 

Rejane Dias propôs no Projeto de Lei 906/22 a obrigatoriedade da presença de 

fisioterapeuta nas maternidades nas quais se realizem pelo menos 1 mil partos por 

ano, este aprovado em 06 de julho pela Comissão de Seguridade Social e Família 

(CSSF) na câmara de deputados, seguindo agora para análise na Comissão de 

Finanças e Tributação (CFT). Vale ressaltar que apenas o estado do Piauí e algumas 

cidades dos estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Bahia, Maranhão, 

Alagoas, Mato Grosso e Pernambuco possuem lei que obriga a presença de      

fisioterapeuta na equipe de obstetrícia e neonatologia como parte da equipe 

multiprofissional nas maternidades. 

Importante citar que em sua formação no curso de Fisioterapia, o profissional 

adquire conhecimentos de matérias como fisiologia humana, abrangendo movimentos 

das articulações e funcionamento muscular do corpo humano, e por esse motivo é um 

dos profissionais mais capacitados para o acompanhamento do parto natural, tendo 

como objetivo principal a redução do tempo de trabalho de parto e da utilização de 
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medicamentos, auxiliando a parturiente com técnicas relaxamento e que auxiliem no 

alívio das contrações (CANESIN; AMARAL, 2010).   

Fisioterapia em Saúde da Mulher (ABRAFISM) com objetivo geral de ampliar e 

qualificar a atuação dos Fisioterapeutas Generalistas e Especialistas na Saúde da 

Mulher nas maternidades públicas e privadas em nível nacional e internacional, e 

garantir a assistência Fisioterapêutica às mulheres, para favorecer uma melhor 

experiência de parto e satisfação. Junto a essa, foi lançado um e-book com o 

propósito de apresentar a campanha desenvolvida pela Associação, bem como 

subsidiar Fisioterapeutas, Conselhos Profissionais, Associações Profissionais e 

Gestores de Saúde com informações, por meio da divulgação do papel do 

fisioterapeuta nas maternidades. A partir deste material objetiva-se contribuir para 

ampliação e implementação em maternidades de serviços de Fisioterapia de alta 

qualidade, alinhados com os preceitos de humanização obstétrica e de trabalho em 

equipe, de modo a proporcionar níveis de excelência em assistência obstétrica na 

gravidez, no parto e no puerpério (COFFITO, 2020). 

Nesta pesquisa, também foi possível evidenciar que existem outras áreas de 

atuação da Fisioterapia nas maternidades em Sergipe, além da atuação durante o 

parto. Sabe-se que a atuação desse profissional envolve o pré-parto, parto e o pós-

parto. Segundo as Diretrizes Nacionais de Assistência ao Parto Normal do Ministério 

da Saúde (2017), os métodos não farmacológicos de atenuação da dor do parto 

devem ser disponibilizados à mulher antes das estratégias farmacológicas. Durante o 

parto, técnicas como a estimulação elétrica transcutânea (TENS), a hidroterapia, a 

cinesioterapia, a crioterapia, a massoterapia, as técnicas respiratórias e de 

relaxamento mostram-se eficazes como medidas não farmacológicas para alívio da 

dor (ALMEIDA et al, 2005; GALLO et al, 2011; MAZONI, FARIA, VANFREDO, 2009). 

Já no puerpério, dentre as maneiras pelas quais o fisioterapeuta pode trabalhar como 

forma de promover o bem-estar geral da mulher nesta fase, destacam-se: a analgesia 

pós-cesariana com a utilização TENS; a aplicação de kinesio taping (KT) para 

recuperação abdominal; e a realização de exercícios para os músculos do assoalho 

pélvico (MAP), com objetivo de tratar incontinência urinária (IU) e outros problemas 

relacionados (GURSEN et al, 2016; ALVES et al, 2015). 
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Um outro fenômeno observado nesta pesquisa consistiu na sobreposição de 

cesarianas em relação ao parto vaginal em duas das maternidades que possuem 

fisioterapeuta na equipe, este fato pode ser explicado primeiramente devido a 

concentração da área de atuação desse profissional no estabelecimento, visto que 

em ambas as maternidades, a atuação se concentra na UIN, sendo priorizado então 

a atenção para o recém-nascido e não para a puérpera, nem durante o parto, nem no 

pós parto. Segundo, devido ao perfil dessas maternidades. Examinando atentamente, 

percebe-se que em uma delas o atendimento é particular, o que pode influenciar 

diretamente nessa situação.  

Russo (2019) em seu estudo, observou que de 23.894 partos analisados, 52% 

foram através de cesárea e, majoritariamente realizados em instituições particulares, 

sendo uma porcentagem de 88% em compensação a 46% em instituições públicas. 

Em Sergipe, o número de cesarianas ao longo dos anos dessa pesquisa, se manteve 

acima de 25% nas maternidades privadas sendo a maior porcentagem no ano de 2015 

com 28,3% e a menor em 2021 com proporção de 25,4%, destarte o oposto do que é 

preconizado pela OMS. Nos outros perfis de maternidade, como a mista, por exemplo, 

nesses mesmos anos, o percentual se manteve em 42,4% e 48,6%, e naquelas 

classificadas somente como públicas 29,3% e 26%.  

Em contrapartida, a outra maternidade possui perfil de atendimento de 

gestantes de alto risco, fator esse que contribui também para esse resultado, pois as 

indicações de parto cesáreo geralmente são divididas em dois fatores, sendo eles 

maternos e fetais. Dentre os fatores maternos encontram-se: infecções sexualmente 

transmissíveis, como Síndrome da imunodeficiência adquirida (AIDS) e papilomavírus 

humano (HPV); síndromes hemorrágicas como: rotura uterina, placenta prévia, 

descolamento da placenta, ou indicações clínicas como diabetes e hipertensão 

arterial. Já os fatores fetais correspondem a apresentação fetal incomum, sofrimento 

fetal agudo devido a bradicardia fetal e presença de mecônio (NOVO, et al. 2017). 

Segundo as informações coletadas junto ao CREFITO-17, a atuação puerperal 

nas maternidades que possuem fisioterapeuta na equipe, são requeridas quando há 

prescrição médica. No entanto, é válido lembrar que esse profissional possui 

autonomia para tomar decisões relacionadas a sua prática clínica, assim como 

também se configura como profissional de primeiro contato, e segundo o Artigo 16 do 

O fisioterapeuta, enquanto participante de 
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equipes multiprofissionais e interdisciplinares constituídas em programas e políticas 

de saúde, tanto no âmbito público quanto privado, deve colaborar com os seus 

conhecimentos na assistência ao ser humano, devendo envidar todos os esforços 

 

Diante do exposto, levando em consideração as respostas obtidas nesse 

levantamento junto ao Conselho Regional, pode-se destacar alguns pontos que 

chamam atenção. Primeiramente, o fato de a atuação da fisioterapia nesses 

estabelecimentos ser voltada em grande maioria para a UIN, com pouca concentração 

na atuação durante o parto e pós parto, como mencionado anteriormente, esse último 

requisitado quando há solicitação da equipe médica. Segundo, na CSH, o 

fisioterapeuta só trabalha das 7 horas da manhã até as 13 horas da tarde e na HRAM 

das 13 horas da tarde até as 19 horas da noite, levantando-se assim o 

questionamento da importância da fisioterapia de maneira integral nesses 

estabelecimentos. 

Em suma, pode-se perceber que a pesquisa apresenta algumas limitações, 

dentre elas, a precariedade de políticas públicas, não só em Sergipe, mas como no 

Brasil em geral, que sejam voltadas para a mãe durante o processo de gestação, 

como também a limitação de estudos que investiguem e demonstrem a importância 

da atuação fisioterapêuticas nas maternidades durante o trabalho de parto (TP).  

A inclusão de fisioterapeutas nas maternidades é uma temática que vem 

surgindo como destaque em todos os estados brasileiros. O benefício gerado para 

mãe e bebê são inúmeros, a atuação fisioterapêutica durante o TP prioriza o bem 

estar geral de ambos e proporciona a mãe um momento único, pensando em seu 

conforto e nas expectativas geradas durante esse processo.  

Tendo em vista essas questões, o estudo apresenta-se de grande relevância 

para o crescimento da área de saúde da mulher no estado de Sergipe, para o 

reconhecimento do fisioterapeuta como profissional capacitado a atuar em 

maternidades e para a mãe, como uma estratégia de ofertar o cuidado e apoio, 

ampliando o crescimento dos números de partos normais no estado, reduzindo os 

custos de estadia da puérpera nas maternidades e minimizando os riscos 

desnecessários de uma cesárea sem fundamento.   
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6.      CONCLUSÃO 
 

Diante do exposto, observando o perfil epidemiológico do tipo de parto nas 

maternidades de Sergipe, comprova-se que o parto vaginal se mantém prevalente do 

ano de 2014 até 2021 em todas as maternidades conveniadas somente pelo SUS e 

em duas daquelas com convênio misto. 

Além disso, verificou-se que 7 maternidades apresentam um número maior que 

1000 partos por ano, dentre elas, 4 possuem fisioterapeuta obstétrico na equipe 

multiprofissional. Nos estabelecimentos que possuem fisioterapeuta obstétrico na 

equipe, 2 deles apresentam um número maior de partos vaginais em sobreposição a 

cesárea, contudo, devido a área de atuação desse profissional (voltada para UIN e 

não para gestante no momento do parto e puerpério) e ao perfil das outras duas 

maternidades (particular e de alto risco) e, esse número se apresenta de forma 

inversa. 

Por fim, destaca-se a necessidade de mais estudos que analisem a relação da 

intervenção fisioterapêutica nas maternidades com o seu perfil epidemiológico, a fim 

de obter o número de partos em cada região, como também de identificar a precisão 

e o benefício desse profissional na composição da equipe obstétrica, fortalecendo o 

crescimento da área de fisioterapia em saúde da mulher e ampliando o cuidado e 

atenção à gestante. 
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APÊNDICE I  Informações coletadas junto ao CREFITO-17 
 

1- Nome da Instituição 

2-  Qual a quantidade de fisioterapeutas cadastrados na assistência materno-

infantil na unidade? 
3- Quantas horas por semana esses fisioterapeutas trabalham? 

4- O regime de trabalho destes fisioterapeutas é de: 

( ) Turno (6 horas/dia) 

( ) Plantão (12 horas) 

Outro: 

5- Em quais dias da semana há fisioterapeutas trabalhando na unidade? 

6- Em quais turnos do dia há fisioterapeutas trabalhando na unidade?  

7- Onde se concentra a atuação desses fisioterapeutas? 

8- Quantos fisioterapeutas trabalham na unidade de internamento neonatal? 

9- Quantos fisioterapeutas trabalham na assistência durante o parto? 

10-  Quantos fisioterapeutas trabalham na assistência puerperal? 

 


